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RESUMO – No Brasil, a Avaliação de Impacto Ambiental serve como suporte para a emissão das licenças ambientais. A etapa 

central deste processo é a elaboração de estudos ambientais e a avaliação da qualidade deles pode ser considerada um indicador do 

desempenho do processo como um todo. As listas de verificação são a forma mais comum de avaliar a qualidade dos estudos, sendo 

que para os Estudos de Impacto Ambiental encontram-se várias opções; mas quando se trata de outros tipos de estudos não existem 

métodos disponíveis. Assim, este trabalho objetivou propor uma metodologia (lista de verificação e índices de concordância) para a 

avaliação da qualidade de Relatórios de Controle Ambiental (RCA) utilizados no processo de licenciamento em Minas Gerais. Ainda, 

a partir da lista de verificação proposta, avaliou-se a qualidade de alguns RCA aprovados pela Superintendência Regional de 

Regularização Ambiental (Supram) Sul de Minas entre 2005-2009. Os estudos analisados apresentaram-se com baixa qualidade, 

sendo a síntese da qualidade ambiental da área influenciada pelo empreendimento e a análise dos impactos suas principais falhas. A 

metodologia proposta foi de grande utilidade na análise da qualidade dos RCA e, por permitir adaptações, poderia ser usada para 

analisar outros tipos de estudos presentes nos processos de licenciamento dos demais estados brasileiros. 

Palavras-chave: Avaliação de Impacto Ambiental; Relatório de Controle Ambiental; análise de qualidade. 

 

ABSTRACT – M. R. R. Almeida, M. I. N. Alvarenga, J. G. Cespedes - Quality evaluation of environmental studies in the licensing 

process: the case of Environmental Control Reports in Minas Gerais. In Brazil, the Environmental Impact Assessment supports the 

issuance of environmental licenses. The central step of this process is the preparation of environmental studies and the quality 

assessing of them can be considered an indicator of the performance of the process as a whole. Checklists are the most common way 

to assess the quality of studies, and for the Environmental Impact Assessment there are several options, but when it comes to other 

studies there are no methods available. Thus, this work aimed to propose a methodology (checklist and concordance rates) to 

evaluate the quality of Environmental Control Reports (ECR) used in the licensing process in Minas Gerais. Still, from the proposed 

checklist, we evaluated the quality of some ECR approved by Supram Sul de Minas between 2005 and 2009. The studies analyzed 

showed up with low quality, and the synthesis of the environmental quality of the area affected by the project and the analysis of 

impact its major weaknesses. The proposed methodology was useful in analyzing the quality of the ECR, as allows adaptations, could 

be used to analyze other types of studies present in the licensing processes of other states. 

Keywords: Environmental Impact Assessment; Environmental Impact Assessment Reports; Quality assessment. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os primeiros estudos ambientais no Brasil 

foram preparados para grandes projetos 

hidrelétricos durante os anos de 1970, como 

exigência de agências financiadoras 

internacionais. Somente em 1981, a Avaliação 

de Impacto Ambiental (AIA) foi oficialmente 
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introduzida na legislação brasileira, através da 

Lei Federal nº 6.938, que a considerou como 

um dos instrumentos da Política Nacional do 

Meio Ambiente (PNMA). Contudo, definições, 

responsabilidades, critérios técnicos e diretrizes 

gerais só foram estabelecidos pela Resolução 

CONAMA n° 1/1986, quando, então, a AIA 

passou efetivamente a ser conduzida em todos 

os Estados da Federação. No cenário brasileiro, 

o emprego da AIA está associado a outro 

instrumento, o licenciamento ambiental, 

servindo a AIA como suporte para a emissão 

das licenças ambientais nos casos de 

empreendimentos com potencial de causar 

significativo impacto ambiental. Assim, outra 

regulamentação legal relacionada à AIA é a 

Resolução CONAMA n° 237/1997, que dispõe 

sobre o licenciamento ambiental.  

Dentro do processo de licenciamento com 

AIA, tem papel central a figura dos estudos 

ambientais. A Resolução CONAMA n° 1/1986 

apresenta o Estudo de Impacto Ambiental 

(EIA) e respectivo Relatório de Impacto 

Ambiental (Rima) como os estudos 

componentes do processo de AIA. Contudo, 

existem outros tipos de estudos técnicos que 

recebem diferentes denominações de acordo 

com as especificidades das legislações 

estaduais. Um exemplo é o Relatório de 

Controle Ambiental (RCA) no estado de Minas 

Gerais.  

A avaliação da efetividade dos estudos 

ambientais pode ser considerada como um 

indicador do desempenho do processo de AIA 

(Badr et al., 2011). Ainda, a má qualidade dos 

estudos ambientais é apontada como um dos 

principais problemas da aplicação da AIA 

(Mendes & Feitosa, 2007), já que não estão 

fornecendo as informações necessárias para a 

tomada de decisão (Tzoumis, 2007). Para 

avaliar a qualidade dos EIA, o método mais 

comumente aplicado são as listas de 

verificação, consideradas por Sánchez (2008) 

como ferramentas relativamente simples e que 

têm a vantagem de serem utilizadas por 

diferentes interessados. As listas de verificação 

nada mais são do que roteiros para a avaliação 

dos estudos ambientais e seriam uma opção 

viável para utilização nas avaliações realizadas 

pelos órgãos ambientais (Almeida et al., 2012). 

Para o caso de verificação da qualidade de 

EIA existem várias opções de listas de 

verificação, entre as quais se pode citar 

“Environmental impact statement review 

package” (Glasson et al., 2005) 

internacionalmente utilizado; e o guia para 

Análise Técnica de Estudos de Impacto 

Ambiental proposto por Sánchez (2008), 

importante por ser um guia em português. Já 

quando se trata de estudos com utilização 

específica dentro do processo de licenciamento 

nos estados, não existem listas de verificação 

disponíveis. 

Diante disto, o presente trabalho visa propor 

uma metodologia (lista de verificação e índices 

de concordância) para a avaliação da qualidade 

dos Relatórios de Controle Ambiental (RCA) 

utilizados no processo de licenciamento no 

estado de Minas Gerais. Além disso, e não 

menos importante, a partir da lista de 

verificação proposta, é objetivo desta pesquisa 

realizar uma avaliação da qualidade de alguns 

RCA analisados e aprovados pela 

Superintendência Regional de Regularização 

Ambiental (Supram) Sul de Minas e verificar a 

influência dos fatores consultoria ou os 

profissionais que elaboraram os estudos e o ano 

de emissão da licença ambiental na qualidade 

dos mesmos. 

 

O PROCESSO DE LICENCIAMENTO EM MINAS GERAIS 

 

De acordo com a Resolução CONAMA n° 

237/1997 (Conama, 1997), cabe ao órgão 

estadual de meio ambiente licenciar 

empreendimentos e atividades localizados ou 

desenvolvidos em seu território ou aqueles 

delegados pela União. 

Desde 2003, no estado de Minas Gerais, com 

a publicação da Lei Delegada n° 62, iniciou-se 

um processo de descentralização e alteração na 

organização interna e nas funções dos órgãos e 

instituições integrantes do Sistema Estadual de 

Meio Ambiente, cabendo às Superintendências 

Regionais de Regularização Ambiental 

(Supram) a análise e o licenciamento de 

atividades em âmbito estadual. Para o 

desenvolvimento desta pesquisa foi escolhida a 

Supram Sul de Minas, criada em dezembro de 

2003, sediada na cidade de Varginha e que 
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abriga 178 municípios (Semad, 2007), onde se 

destacam as atividades econômicas de 

agropecuária e indústria. 

O procedimento de triagem dos 

empreendimentos e atividades modificadoras 

do meio em Minas Gerais inicia com a 

Deliberação Normativa 74/2004, onde são 

apresentados os critérios para classificação dos 

empreendimentos (classes de 1 a 6), segundo o 

porte e o potencial poluidor. Os 

empreendimentos classes 1 e 2, considerados de 

impactos não significativos, ficam dispensados 

do processo de licenciamento ambiental, mas 

sujeitos a uma Autorização Ambiental de 

Funcionamento (AAF). Os empreendimentos 

enquadrados nas classes de 3 a 6 estão sujeitos 

ao licenciamento ambiental que, neste caso, 

conta com a elaboração de estudos ambientais 

(Viana, 2007), que podem ser o EIA/Rima ou o 

RCA. Além de sua utilização no licenciamento 

corretivo, o RCA é empregado em casos de 

dispensa do EIA/Rima para empreendimentos 

e/ou atividades em que o porte e/ou o potencial 

poluidor/degradador geram impactos 

ambientais de menor importância. O RCA 

possui escopo semelhante ao EIA, porém 

menor aprofundamento e detalhamento das 

informações. 

 

METODOLOGIA 

 

Lista de verificação para a qualidade de 

RCA 

A metodologia proposta para avaliar a 

qualidade dos RCA analisados e aprovados pela 

Supram Sul de Minas consiste em uma lista de 

verificação norteada pela legislação pertinente e 

pelas melhores práticas de AIA 

internacionalmente disseminadas e em índices 

de concordância. 

Os métodos adotados neste estudo foram 

adaptados do trabalho de Zanzini (2001) que 

avaliou os estudos sobre a flora e a fauna 

silvestres não aquáticas, contidos em uma 

amostra de 111 EIAs aprovados pela Fundação 

Estadual do Meio Ambiente de Minas Gerais, 

pertencentes a cinco setores de atividades 

(mineração, urbanismo, energia, transporte e 

indústria). Parte da avaliação de  Zanzini (2001) 

consistiu no emprego de uma lista de 

verificação da concordância com a legislação (7 

variáveis legais subdivididas em 36 itens) dos 

EIAs. 

As alterações realizadas na metodologia 

devem-se ao tipo de abordagem, não mais 

direcionada aos componentes do estudo que 

tratavam do meio biótico, mas a todas as partes 

do estudo ambiental em questão. Além disso, a 

maioria dos estudos analisados são 

direcionados a empreendimentos com menor 

potencial poluidor/degradador e componentes 

de processos de licenciamento corretivo, sendo, 

por esta razão, estudos mais simplificados e 

focados na fase de operação. Logo, as 

alterações propostas também levaram em 

consideração este fato. 

Embora a CONAMA n° 1 de 1986 seja 

específica para a elaboração de EIA/Rima, 

levando-se em consideração que o RCA é um 

documento que possui escopo semelhante ao 

EIA, esta legislação foi mantida como base 

assim como no trabalho de Zanzini (2001). 

 

População de estudo 

Foram analisados todos os processos de 

laticínios e abatedouros aprovados pela Supram 

Sul de Minas entre 2005 e 2009 que possuíam 

como estudo ambiental o RCA. Foram 

escolhidos os estudos referentes a laticínios e 

abatedouros por estes estarem entre os 

empreendimentos com maior número de 

processos de licenciamento arrolados na 

Supram Sul de Minas e por estas duas 

tipologias de empreendimentos possuírem 

características poluidoras/degradadoras 

semelhantes e serem importantes para a 

economia da região. 

A Tabela 1 apresenta a relação de todos os 

processos de abatedouros e laticínios utilizados 

neste estudo, sendo 24 de abatedouros (19 de 

licenciamento corretivo e 5 de licenciamento 

preventivo) e 13 de laticínios (todos corretivos).  
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Tabela 1. Relação dos Relatórios de Controle Ambiental analisados 

Estudo 
Ano de emissão 

da licença 

Classe 

segundo 

DN 74/2004 

Consultoria
1 

Estudo 
Ano de emissão 

da licença 

Classe 

segundo 

DN 74/2004 

Consultoria
1 

Abatedouros licenciamento corretivo Abatedouros licenciamento preventivo 

AC1 2005 3 PI AP1 2005 3 A 

AC2 2005 3 EI AP2 2006 3 PI 

AC3 2005 3 A AP3 2006 3 A 

AC4 2005 5 A AP4 2007 3 EI 

AC5 2005 3 A AP5 2009 3 B 

AC6 2006 3 EI Laticínios licenciamento corretivo 

AC7 2006 3 PI LC1 2005 3 E 

AC8 2006 3 PI LC2 2006 3 E 

AC9 2006 3 EI LC3 2006 5 E 

AC10 2007 3 EI LC4 2006 5 F 

AC11 2007 3 B LC5 2006 3 G 

AC12 2007 3 C LC6 2008 3 E 

AC13 2008 3 PI LC7 2008 5 PI 

AC14 2008 3 B LC8 2008 3 H 

AC15 2008 3 B LC9 2008 3 E 

AC16 2009 6 D LC10 2008 3 I 

AC17 2009 3 B LC11 2008 5 G 

AC18 2009 3 A LC12 2009 3 G 

AC19 2009 3 A LC13 2009 3 PI 
AC: abatedouro corretivo; AP: abatedouro preventivo; LC: laticínio corretivo. 
1
Cada consultoria foi representada por uma letra de A a H. No caso de PI, o estudo foi feito por um profissional 

independente e, no caso de EI, por uma equipe independente.  

 

Análises estatísticas 

Para analisar e comparar os resultados da 

análise de qualidade dos RCA foram utilizadas 

a Análise de Agrupamento (utilizou-se a 

Distância Euclidiana e a média como medida de 

ligação) e Análise de Componentes Principais 

(Kent & Coker, 1992), através do programa 

computacional PC-Ord Version 6. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Metodologia proposta para a análise de 

qualidade dos RCA 

Lista de Verificação Proposta 

 A Lista de Verificação proposta para a 

análise dos RCA divide-se em 8 variáveis 

legais (VL) – Tabela 2. Cada variável recebe 

um peso, sendo que os pesos atribuídos a estas 

8 variáveis totalizam 100. Cada variável, com 

exceção das VL 6 e VL 7, recebe peso 10. As 

variáveis VL 6 e VL 7 que tratavam, 

respectivamente, das medidas ambientais e dos 

programas de monitoramento, recebem peso 20, 

pois, segundo a opinião e os critérios dos 

analistas ambientais da Supram Sul de Minas, 

são as partes principais e essenciais de um 

RCA. No caso dos pesos atribuídos aos itens 

das VL1 e VL2, o peso total da variável é 

dividido igualmente entre cada item que as 

compõem. Como as VL4 e VL8 contêm um 

único item, este recebe o valor total da variável. 

Para a VL3, maior peso é dado ao meio físico, 

já que os empreendimentos em questão 

(laticínios e abatedouros) afetam 

predominantemente este meio. Na avaliação 

dos diagnósticos dos meios biótico e antrópico 

(itens 3.2 e 3.3 da VL3) é adotado como 

ponderação: quando não existir este item no 

RCA é dado peso 0; quando o diagnóstico 

apresentado é pouco abrangente, peso 1; 

medianamente abrangente, peso 2;  e peso 3 

para completamente abrangente. E no caso do 

meio físico, os pesos mudam para 0 (não existe 

o item), 1 (pouco abrangente), 3(medianamente 

abrangente) e 4 (completamente abrangente). 

 Na VL5, pesos maiores são dados a 

duração (Item 5.4) e a reversibilidade (Item 

5.7), pois estes fatores têm maior relevância no 

potencial modificador do impacto sobre o meio. 

Na VL6, novamente devido às características 

dos empreendimentos em questão, os itens que 
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tratam das medidas sobre o meio físico recebem 

maior peso. Já os itens que detalham estas 

medidas (Itens 6.4 e 6.5), apesar de importantes 

e presentes na legislação regulamentadora, não 

se sobressaiam sobre a presença da medida e 

por isso recebem peso 3. Por fim, para a VL7, 

assim como nas medidas ambientais, peso 

maior é atribuído a presença e ao detalhamento 

dos programas de monitoramento do meio 

físico. 

 

Tabela 2. Lista de verificação da concordância dos estudos com a legislação pertinente 

Variável Legal (VL) Peso Item Peso 

VL1: Trata das informações 

sobre o empreendimento  

10 1.1: Traz informações sobre o porte. 5 

1.2: Apresenta o histórico. 5 

VL2: Trata da definição das 

áreas afetadas pelo projeto 

10 2.1: Definição da área de influência direta. 5 

2.2: Definição da área de influência indireta.  5 

VL3: Trata do diagnóstico 

ambiental da área de 

influência do projeto 

10 3.1: Descrição do meio físico. 4 

3.2: Descrição do meio biótico.  3 

3.3: Descrição do meio antrópico.  3 

VL4: Trata da síntese da 

qualidade ambiental 

10 4.1: Apresenta a síntese dos resultados dos estudos sobre o 

diagnóstico ambiental da área de influência do projeto. 

10 

VL5: Trata da análise e 

classificação dos impactos 

ambientais 

10 5.1: Positivos/negativos. 1 

5.2: Diretos/indiretos. 1 

5.3: Imediatos/médio prazo/longo prazo. 1 

5.4: Temporários/permanentes. 2 

5.5: Previsão da magnitude. 1 

5.6: Interpretação da importância. 1 

5.7: Determinação do grau de reversibilidade. 2 

5.8: Determinação de cumulatividade e sinergismo. 1 

VL6: Trata das medidas 

ambientais 

20 6.1: Apresenta as medidas sobre o meio físico. 6 

6.2: Apresenta as medidas sobre o meio biótico. 4 

6.3: Apresenta as medidas sobre o meio antrópico. 4 

6.4: Relaciona fator ambiental e medidas  3 

6.5: Menciona a responsabilidade de execução. 3 

VL7: Trata do programa de 

monitoramento de impactos 

20 7.1: Apresenta programas para o meio físico. 3 

7.2: Apresenta programas para o meio biótico. 1 

7.3: Apresenta programas para o meio antrópico. 1 

7.4: Indica parâmetros do monitoramento do meio físico. 3 

7.5: Indica parâmetros do monitoramento do meio biótico. 1 

7.6: Indica parâmetros do monitoramento do meio antrópico. 1 

7.7: Indica rede de monitoramento de amostragem e métodos 

de coleta e análise dos vários parâmetros usados no 

monitoramento do meio físico. 

3 

7.8: Indica rede de monitoramento de amostragem e métodos 

de coleta e análise dos vários parâmetros usados no 

monitoramento do meio biótico. 

1 

7.9: Indica rede de monitoramento de amostragem e métodos 

de coleta e análise dos vários parâmetros usados no 

monitoramento do meio antrópico. 

1 

7.10: Indica o período de amostragem de cada parâmetro 

usado no monitoramento do meio físico. 

3 

7.11: Indica o período de amostragem de cada parâmetro 

usado no monitoramento do meio biótico. 

1 

7.12: Indica o período de amostragem de cada parâmetro 

usado no monitoramento do meio antrópico. 

1 

VL8: Trata da 

multidisciplinaridade 

10 8.1: Equipe elaboradora do estudo é multidisciplinar. 10 

Total 100  100 
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 A análise de todas as variáveis, com 

exceção da VL3, é baseada na 

presença/ausência, ou seja, se o item é 

contemplado no estudo recebe a nota total, 

senão, recebe a nota 0. Na VL3, a abrangência 

do estudo é dada de acordo com a quantidade 

de tópicos abordados no estudo, tendo como 

completamente abrangente o total de itens 

relacionados no termo de referência específico 

para os empreendimentos em questão, 

disponível na página da Fundação Estadual de 

Meio Ambiente (www.feam.br). Assim, os 

diagnósticos foram classificados em não 

mencionado, pouco, medianamente e 

completamente abrangente, conforme 

anteriormente explicado.  

Para a VL8, é considerada multidisciplinar a 

presença de pelo menos duas áreas de formação 

profissional na equipe elaboradora do estudo, já 

que o RCA não tem alto grau de especificidade. 

 

Índices de Concordância 

De acordo com a avaliação e a nota atribuída 

a cada variável é possível calcular 3 índices, 

que variam de 0 a 1, como segue.  

 

Índice de Concordância Legal do Estudo (LCE)  

Estabelece a relação entre a soma das notas 

atribuídas na análise de cada variável e aquela 

que poderia ter sido obtida se fossem cumpridas 

todas as exigências. Para cada estudo avaliado é 

possível calcular um LCE definido pela Equação 

1, onde i representa uma identificação para o 

estudo avaliado; I a nota atribuída durante a 

análise para cada um dos j itens das variáveis 

legais (são ao todo 34 itens), e a nota máxima 

que um estudo poderia obter se cumprisse todas 

as exigências, no caso 100. 

 

             (1) 

 

Índice de Concordância Legal da Variável 

(LCV)  

Estabelece a relação entre a soma das notas 

atribuídas aos itens que compõe uma 

determinada variável legal e o valor máximo 

que essa variável pode assumir. Desta forma, 

tem-se um LCV cada variável de cada estudo, 

segundo a Equação 2, onde i representa uma 

identificação para o estudo avaliado; m a 

variável legal (8 variáveis); k os itens contidos 

em cada uma das m variáveis legais (a 

quantidade K difere para cada variável); Iv a 

nota atribuída durante a análise a cada item que 

compõe uma determinada variável; e V a nota 

máxima que essa variável pode assumir. 

 

    (2) 

Índice de Concordância Legal do Item (LCI)  

Este índice é utilizado quando se analisa 

mais de um estudo e se quer avaliar como é o 

comportamento de cada item de uma variável 

legal para uma amostra de estudos. O LCI define 

a proporção de estudos que cumpre um 

determinado item de uma variável legal. É dado 

pela Equação 3, onde j representa um item (34 

no total); E o número de estudos avaliados que 

cumprem o j-ésimo item e n o número total de 

estudos avaliados. 

 

    (3) 

 

Os valores assumidos pelos índices podem 

ser divididos em 5 classes de concordância: 0,0 

├ 0,2 muito baixa; 0,2 ├ 0,4 baixa; 0,4 ├ 0,6 

média; 0,6 ├ 0,8 alta; e 0,8 ├ 1,1 muito alta.  

  

Resultados da aplicação da metodologia aos 

RCA da Supram Sul de Minas 

Na Tabela 3 são apresentados os valores dos 

Índices de Concordância Legal das Variáveis 

(LCV) e dos Índices de Concordância Legal dos 

Estudos (LCE) para os RCA analisados. Para 

facilitar a análise dos resultados, na Tabela 4, 

são apresentadas as porcentagens de estudos 

que se enquadraram em cada uma das 5 classes 

de concordância para cada uma das variáveis. 

Já a Tabela 5 apresenta os Índices de 

Concordância Legal dos Itens. 

A VL1 analisou a descrição do 

empreendimento e foi considerada com uma 

concordância “média” (mais de 94% dos RCA 

– Tabela 4). Apenas um RCA de AC e um de 

LC receberam notas que os classificaram como 

“muito alta”. No caso da concordância “média”, 
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os estudos traziam apenas informações sobre o 

porte (Item 1.1); e no caso de concordância 

“muito alta”, os estudos também apresentavam 

o histórico do empreendimento (Item 1.2). Para 

o licenciamento preventivo as informações 

sobre o histórico não são tão relevantes; 

contudo, em caso de licenciamento corretivo, 

estas informações ajudam a entender o cenário 

de degradação produzido pela instalação não 

supervisionada do empreendimento. 

 

Tabela 3. Índices de Concordância das variáveis e dos estudos com a legislação 
 LCV

 LCE
  LCV

 LCE
 

 
VL 

1 

VL 

2 

VL 

3 

VL 

4 

VL 

5 

VL 

6 

VL 

7 

VL 

8 

RC

A 
 

VL 

1 

VL 

2 

VL 

3 

VL 

4 

VL 

5 

VL 

6 

VL 

7 

VL 

8 

RC

A 

AC Abatedouro licenciamento corretivo AP Abatedouro licenciamento preventivo 

1 0,50 0,00 0,50 0,00 0,00 0,50 0,50 1,00 0,40 1 0,50 0,00 0,20 0,00 0,00 0,30 0,30 1,00 0,29 

2 0,50 0,00 0,40 0,00 0,00 0,30 0,45 0,00 0,24 2 0,50 0,00 0,10 0,00 0,00 0,30 0,00 0,00 0,12 

3 0,50 0,00 0,20 0,00 0,00 0,30 0,60 1,00 0,35 3 0,50 0,00 0,20 0,00 0,00 0,30 0,25 1,00 0,28 

4 0,50 0,00 0,20 0,00 0,00 0,30 0,25 1,00 0,28 4 0,50 0,00 0,00 0,00 0,20 0,30 0,60 1,00 0,35 

5 0,50 0,00 0,20 0,00 0,00 0,30 0,25 1,00 0,28 5 0,50 0,00 0,30 0,00 0,00 0,30 0,45 1,00 0,33 

6 0,50 1,00 0,40 0,00 0,20 0,30 0,45 1,00 0,46 M* 0,50 0,00 0,16 0,00 0,04 0,30 0,32 0,80 0,27 

7 0,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,30 0,05 0,00 0,12 LC Laticínio licenciamento corretivo 

8 0,50 0,00 0,20 0,00 0,00 0,30 0,15 0,00 0,16 1 0,50 0,00 0,40 0,00 0,00 0,30 0,30 0,00 0,21 

9 0,50 1,00 0,50 0,00 0,00 0,30 0,60 1,00 0,48 2 0,50 0,00 0,30 0,00 0,00 0,30 0,30 0,00 0,20 

10 0,50 0,00 0,30 0,00 0,00 0,30 0,15 1,00 0,27 3 0,50 0,00 0,40 0,00 0,00 0,30 0,30 1,00 0,31 

11 0,50 0,00 0,40 0,00 0,00 0,30 0,60 1,00 0,37 4 0,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,30 0,60 1,00 0,33 

12 0,50 0,00 0,20 0,00 0,00 0,30 0,15 0,00 0,16 5 1,00 0,00 0,20 0,00 0,00 0,30 0,00 1,00 0,28 

13 0,50 0,00 0,80 0,00 0,00 0,30 0,15 0,00 0,22 6 0,50 0,00 0,30 0,00 0,00 0,30 0,60 1,00 0,36 

14 0,50 0,00 0,70 0,00 0,00 0,30 0,60 1,00 0,40 7 0,50 0,00 0,20 0,00 0,30 0,45 0,15 0,00 0,22 

15 0,50 0,00 0,40 0,00 0,00 0,30 0,45 1,00 0,34 8 0,50 0,50 0,20 0,00 0,00 0,30 0,15 1,00 0,31 

16 1,00 1,00 0,90 1,00 0,30 0,80 0,65 1,00 0,81 9 0,50 0,00 0,30 0,00 0,00 0,30 0,60 1,00 0,36 

17 0,50 0,00 0,70 0,00 0,00 0,30 0,45 1,00 0,37 10 0,50 0,00 0,70 0,00 0,00 0,30 0,15 1,00 0,31 

18 0,50 0,00 0,20 0,00 0,00 0,30 0,60 1,00 0,35 11 0,50 1,00 0,20 0,00 0,10 0,70 0,80 1,00 0,58 

19 0,50 0,00 0,20 0,00 0,00 0,30 0,60 1,00 0,35 12 0,50 0,00 0,10 0,00 0,00 0,30 0,60 0,00 0,24 

M* 0,53 0,16 0,39 0,05 0,03 0,34 0,41 0,74 0,34 13 0,50 0,50 0,00 0,00 0,00 0,30 0,15 0,00 0,19 

          M* 0,54 0,15 0,25 0,00 0,03 0,34 0,36 0,62 0,30 

M*: valor médio do índice de concordância 

 

Para a VL2 (trata das delimitações das áreas 

de influência), 84% dos estudos enquadraram-

se na classe “muito baixa”, sendo que no caso 

de AP todos os RCA foram assim enquadrados 

(Tabela 4). Ainda, 15,8% de RCA de AC e 

7,7% de LC foram considerados com 

concordância “muito alta” e 15,4% de LC em 

“média”. Dos AC e dos AP, respectivamente, 

16% e 0% dos RCA apresentaram a delimitação 

das áreas de influência direta e indireta; no caso 

do LC, a delimitação da área de influência 

direta foi maior que a delimitação da indireta. 

Raramente existe uma delimitação clara dos 

limites espaciais da área de influência, sendo 

esta área definida arbitrariamente e apenas com 

a finalidade de facilitar a aprovação do 

empreendimento (Sánchez, 1991). Assim, os 

limites propostos para as áreas de influência 

não estão devidamente substanciados em uma 

metodologia, especialmente a ditada pela 

legislação onde deveria, ao menos, ser utilizado 

o critério da bacia hidrográfica em que o 

empreendimento está inserido (Caldas, 2006; 

MPF, 2004; Santos, 2008a). 

O diagnóstico ambiental da área afetada pelo 

empreendimento foi analisado pela VL3, sendo 

considerados os diagnósticos para os meios 

físico (Item 3.1), biótico (Item 3.2) e antrópico 

(Item 3.3). Com o entendimento do 

comportamento dos ecossistemas, o homem 

pode utilizá-los, de modo a desfrutar dos 

recursos que a natureza oferece, mas sempre 

buscando garantir a conservação e permanente 

utilização (Mota, 1997). 
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Tabela 4. Porcentagem de estudos em cada classe de concordância 

 VL 1 VL 2 VL 3 VL 4 VL 5 VL 6 VL 7 VL 8 RCA 

Abatedouro 

Corretivo 

AC 

Muito baixa – 84,2 5,3 94,7 89,5 – 26,3 26,3 15,8 

Baixa – – 42,1 – 10,5 89,4 10,6 – 57,8 

Média 94,7 – 31,6 – – 5,3 26,3 – 21,1 

Alta – – 10,5 – – – 36,8 – – 

Muito alta 5,3 15,8 10,5 5,3 – 5,3 – 73,7 5,3 

Abatedouro 

Preventivo 

AP 

Muito baixa – 100,0 40,0 100,0 80,0 – 20,0 20,0 20,0 

Baixa – – 60,0 – 20,0 100,0 40,0 – 80,0 

Média 100,0 – – – – – 20,0 – – 

Alta – – – – – – 20,0 – – 

Muito alta – – – – – – – 80,0 – 

Laticínio 

Corretivo 

LC 

Muito baixa – 76,9 23,1 100,0 92,3 – 38,5 38,5 7,7 

Baixa – – 53,8 – 7,7 84,6 23,1 – 84,6 

Média 92,3 15,4 15,4 – – 7,7 – – 7,7 

Alta – – 7,7 – – 7,7 30,8 – – 

Muito alta 7,7 7,7 – – – – 7,6 61,5 – 

 

A VL3 apresentou notas distribuídas por 

todas as classes de concordância, sendo mais 

concentrada em “baixa” (Tabela 4). O meio 

pior diagnosticado foi o biótico (Vide Itens 3.1, 

3.2 e 3.3 da Tabela 5), enfatizando os 

resultados encontrados por Zanzini (2001), que 

revelaram que os estudos sobre o meio biótico 

não atendem as exigências legais. Em 

contrapartida, o meio que apresentou um 

diagnóstico mais abrangente foi o antrópico. 

Neste ponto, é importante considerar que o 

meio físico, mais afetado pelas tipologias de 

empreendimentos em questão, não obteve 

desempenho satisfatório em termos de 

diagnóstico. De acordo com a análise realizada, 

pode-se dizer que, na grande maioria dos casos, 

o diagnóstico dos estudos pode ser considerado 

superficial e incompleto (Caldas, 2006; Gomes 

et al., 2009; Santos, 2008b; Silveira, 2006). 

A VL4 (síntese da qualidade ambiental) foi 

contemplada apenas em 5,3% dos RCA de AC, 

sendo considerada nos demais casos com 

concordância “muito baixa” (Tabela 4). O 

estudo ambiental tem caráter interdisciplinar. 

Além de envolver profissionais dos diversos 

ramos, pressupõe a troca de conhecimentos e a 

obtenção de resultados que expressem a síntese 

das interações das diversas disciplinas e não 

apenas a justaposição de trabalhos individuais 

(Moreira, 1989). 

A VL5 (análise dos impactos ambientais) foi 

considerada como tendo concordância “muito 

baixa” com a legislação (Tabela 4). Em todos 

os estudos analisados, as classificações em 

imediatos/médio prazo/longo prazo (Item 5.3) e 

temporários/permanentes (Item 5.4) e a 

determinação das propriedades cumulativas e 

sinérgicas dos impactos (Item 5.8) não foram 

contempladas (Tabela 5). Não considerar a 

cumulatividade de impactos é considerado uma 

das principais falhas dos estudos de impacto 

ambiental (Bursztyn, 1994; Caldas, 2006; MPF, 

2004; Viegas et al., 2009; Wärnbäck & 

Hilding-Rydevika, 2009; Zubair, 2001). 

Outro ponto a ser destacado foi a ausência 

da valorização dos impactos positivos 

originados do empreendimento: poucos estudos 

apontavam para os benefícios trazidos, 

principalmente, sob o aspecto socioeconômico. 

Isto contrapõe a tendência à minimização ou 

subestimação dos impactos negativos e à 

supervalorização dos impactos positivos 

encontrada por MPF (2004). 

A descrição e classificação dos impactos 

encontradas nos estudos foram preocupantes, 

pois sem elas não ocorre AIA, que segundo 

IAIA (1999) é um processo de identificação, 

previsão, avaliação e mitigação dos 

significativos efeitos sobre o ambiente 

decorrentes de uma proposta de 

desenvolvimento. Muito dificilmente consegue-

se mitigar um impacto sem sua correta 

descrição e previsão. A falta de clareza presente 

na análise dos impactos de um projeto está na 

constante superficialidade da previsão de 

magnitude e da importância dos impactos, além 

da dificuldade técnica de previsão e avaliação 

de impactos, que são conduzidas sem base 
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cientifica e desprovidas de interpretações conclusivas (Prado Filho & Souza, 2004). 

 

Tabela 5. Concordância dos itens com a legislação 

  LCI 

Variável Item Abatedouro Corretivo Abatedouro Preventivo Laticínio Corretivo 

VL1 1.1 1,00 1,00 1,00 

1.2 0,05 0,00 0,08 

VL2 2.1 0,16 0,00 0,23 

2.2 0,16 0,00 0,08 

VL3 3.1 0,16 0,00 0,00 

3.2 0,05 0,00 0,00 

3.3 0,32 0,00 0,08 

VL4 4.1 0,05 0,00 0,00 

VL5 5.1 0,11 0,20 0,15 

5.2 0,05 0,20 0,00 

5.3 0,00 0,00 0,00 

5.4 0,00 0,00 0,00 

5.5 0,05 0,00 0,00 

5.6 0,05 0,00 0,00 

5.7 0,00 0,00 0,08 

5.8 0,00 0,00 0,00 

VL6 6.1 1,00 1,00 1,00 

6.2 0,05 0,00 0,08 

6.3 0,05 0,00 0,08 

6.4 0,05 0,00 0,08 

6.5 0,05 0,00 0,00 

VL7 7.1 1,00 0,80 0,92 

7.2 0,11 0,20 0,08 

7.3 0,21 0,20 0,08 

7.4 0,63 0,40 0,62 

7.5 0,00 0,00 0,08 

7.6 0,00 0,00 0,08 

7.7 0,53 0,40 0,46 

7.8 0,00 0,00 0,00 

7.9 0,00 0,00 0,00 

7.10 0,42 0,60 0,46 

7.11 0,00 0,00 0,00 

7.12 0,00 0,00 0,00 

VL 8 8.1 0,74 0,80 0,62 

 

Na maioria dos estudos, a VL6 (medidas 

mitigadoras) encontrou-se na região “baixa” de 

concordância (Tabela 4). Porém, em todos os 

estudos analisados, existiam medidas para o 

meio físico (Item 6.1 da Tabela 5). A 

efetividade das medidas propostas não foi 

objeto de análise do presente estudo, mas vale 

salientar que pode ocorrer que o proponente 

não implemente as medidas elencadas no 

estudo ou o faça de maneira inadequada ou 

insuficiente (Sandoval & Cerri, 2009). 

A VL7 (programas ambientais de 

acompanhamento e monitoramento) teve suas 

notas distribuídas por todas as classes de 

concordância, sendo menos concentrada em 

“muito alta” (Tabela 4).  Foi verificada a 

existência de mais programas e detalhamentos 

destes programas para o meio físico (Itens 7.1, 

7.4, 7.7 e 7.10 da Tabela 5). Os itens 7.8, 7.9, 

7.11 e 7.12 que tratam da rede de 

monitoramento de amostragem, dos métodos de 

coleta e análise e do período de amostragem de 

cada parâmetro do meio biótico e meio 
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antrópico não foram contemplados em nenhum 

dos estudos analisados (Tabela 5). Assim como 

ocorreu com as medidas ambientais, os 

programas são propostos, em sua grande 

maioria, para o meio físico.  

Por fim, a multidisciplinaridade da equipe 

elaboradora do estudo, uma das deficiências do 

processo de AIA (Caldas, 2006; Pardo, 1997; 

Toro et al., 2010; Viegas et al., 2009; Zubair, 

2001;), foi verificada através da VL8, onde os 

valores médios dos índices de concordância 

foram de 0,62 para LC, 0,80 para AP e 0,74 

para AC (Tabela 3). Portanto, a VL8 foi 

classificada com uma concordância “muito 

alta” em 70% dos estudos (Tabela 4).  

Como resultado global, os LCE (enquadrados 

majoritariamente com “baixa” concordância – 

Tabela 4) apontaram para a má qualidade legal 

dos estudos analisados e, que mesmo assim, 

foram aprovados pelo órgão ambiental. A má 

qualidade dos estudos ambientais é apontada 

como um dos principais problemas relativos aos 

procedimentos de AIA (Mendes & Feitosa, 

2007). 

Cabe, ainda, criticar o fato de que os estudos 

ambientais destinados ao licenciamento 

preventivo foram elaborados da mesma maneira 

que os destinados ao licenciamento corretivo. 

Uma vez que os projetos ainda não foram 

implantados, torna-se possível evitar ou mitigar 

impactos que já ocorreram no caso de 

empreendimentos instalados, cabendo, por isso, 

uma análise mais criteriosa.  

De maneira a sintetizar os resultados, na 

classe “muito baixa” encontraram-se as 

variáveis VL2, VL4 e VL5 e VL 3 para os 

empreendimentos AP; na classe “baixa”, as 

VL6, VL7 e RCA e VL3 para os 

empreendimentos AC e LC; na classe “média”, 

a VL1; e na classe “alta”, a VL8. Para agrupar 

as variáveis de desempenho semelhantes e, 

assim, verificar quais eram as mais 

problemáticas e quais as melhores cumpridas, 

foi realizada a Análise de Agrupamento – AA 

(Figura 1). Foram criados 3 grupos: variáveis 

VL1, VL3, VL6, RCA e VL7; variáveis VL2, 

VL4 e VL5; e, por último, somente a VL8. De 

acordo com este resultado e com os valores 

médios dos índices de concordância para cada 

variável, percebeu-se que o primeiro grupo 

corresponde às variáveis de melhor 

desempenho; o segundo, às de menores índices 

de concordância; e o terceiro grupo, formado 

apenas pela VL8, que também esteve entre as 

variáveis de melhor desempenho, mas que se 

destacou das demais por apresentar os mais 

altos índices de concordância. 

 
Figura 1. Agrupamento das variáveis legais 

  

Deste modo, as variáveis VL1 e VL8 

apresentaram melhor desempenho, sendo a 

caracterização do empreendimento e a equipe 

elaboradora os pontos fortes dos estudos. Os 

resultados mais preocupantes relacionaram-se 

às variáveis VL4 e VL5, sendo a síntese da 

qualidade ambiental da área de influência do 

empreendimento e a análise dos impactos 

ambientais as partes que merecem maior 

atenção e melhor elaboração para que os 
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estudos cresçam em qualidade e façam a AIA 

desempenhar sua função como instrumento da 

PNMA. 

Ao analisar o desempenho das consultorias 

elaboradoras dos estudos esperava-se avaliar o 

desempenho do profissional independente, já 

que a legislação exige que a equipe seja 

multidisciplinar. Além disso, procurou-se 

verificar se a empresa consultora tem influência 

na qualidade do estudo, lembrando que em um 

sistema ideal, independentemente de quem 

elabora o estudo, a qualidade dos trabalhos 

deve ser garantida. 

A Figura 2 mostra o dendograma resultante 

da Análise de Agrupamento das diferentes 

consultorias que elaboraram os estudos e, de 

acordo com ela, o desempenho das consultorias 

não teve similaridade, não sendo possível 

destacar o desempenho do profissional 

independente que, teoricamente, deveria ser 

inferior. Porém, esta falta de similaridade de 

desempenho mostrou que a consultoria realizou 

o estudo é um ponto importante para a sua 

qualidade legal. A consultoria D foi separada 

das demais, retratando seu desempenho muito 

superior. 

 

 
Figura 2. Agrupamento das consultorias de acordo com as variáveis legais 

 

De acordo com o ano de emissão da licença 

ambiental, os estudos formaram 3 grupos: 2005 

e 2007; 2008 e 2009; e 2006 (Figura 3). As 

categorias formadas não seguem ordem 

cronológica, não sendo possível analisar se a 

qualidade dos estudos mudou ao longo dos 

anos, nem uma possível melhora, conforme 

esperado por Souza (1999) e Sánchez (2008). 

Além disso, o período avaliado foi pequeno (5 

anos). 

 

 
Figura 3. Agrupamento dos anos de emissão da licença de acordo com as variáveis legais 



São Paulo, UNESP, Geociências, v. 33, n. 1, p.106-118, 2014                                                                                                          117 

CONCLUSÕES 

 

A lista de verificação proposta mostrou-se 

de grande utilidade na análise da qualidade dos 

RCA e os índices de concordância propostos, 

juntamente com as análises estatísticas, 

permitiu identificar as principais falhas na 

elaboração deste tipo de estudo. Além disso, a 

lista de verificação proposta permite 

adaptações, podendo ser usadas para analisar 

RCA de outras tipologias de empreendimentos 

e, até, de outros tipos de estudos, que não o 

EIA/Rima, presentes nos processos de 

licenciamento dos demais estados brasileiros. 

Uma lista de verificação da qualidade de 

estudos ambientais poderia ser utilizada tanto 

por quem analisa estes estudos como para quem 

elabora. Isto implicaria em um aumento da 

qualidade dos estudos e, consequentemente, em 

um aumento da efetividade do processo de 

AIA. 

No que diz respeito à aplicação da 

metodologia aos RCA de abatedouros e 

laticínios analisados e aprovados pela Supram 

Sul de Minas, os principais pontos falhos 

encontrados nos estudos relacionam-se à síntese 

da qualidade ambiental da área de influência do 

empreendimento (VL 4) e à análise dos 

impactos ambientais (VL 5). Os fatores 

consultoria elaboradora dos estudos e ano de 

emissão da licença não apresentaram influência 

na qualidade dos estudos para o período 

analisado. Por fim, os resultados encontrados 

apontam para uma baixa qualidade dos 

Relatórios de Controle Ambiental analisados 

que não deveriam ter sido considerados como 

capazes de fornecer informações que atestem a 

viabilidade ambiental dos empreendimentos.  
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